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VIII - captação e tratamento de esgoto e lixo;

IX - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e de gás;

X - iluminação pública;

XI - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente
ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas;

XII - serviços funerários;

XIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, de equipamentos e de
materiais nucleares;

XIV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;

XV - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais;

XVI - vigilância agropecuária internacional;

XVII - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;

XVIII - compensação bancária, redes de cartões de crédito e débito, caixas
bancários eletrônicos e outros serviços não presenciais de instituições financeiras;

XIX - serviços postais;

XX - transporte e entrega de cargas em geral;

XXI - serviço relacionados à tecnologia da informação e de processamento de
dados (data center) para suporte de outras atividades previstas neste Decreto;

XXII - fiscalização tributária e aduaneira;

XXIII - transporte de numerário;

XXIV - fiscalização ambiental;

XXV - produção, distribuição e comercialização de combustíveis e derivados;

XXVI - monitoramento de construções e barragens que possam acarretar risco
à segurança;

XXVII - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia da segurança
coletiva, notadamente por meio de alerta de riscos naturais e de cheias e inundações;

XXVIII - mercado de capitais e seguros;

XXIX - cuidados com animais em cativeiro;

XXX - atividade de assessoramento em resposta às demandas que continuem
em andamento e às urgentes;

XXXI - atividades médico-periciais relacionadas com o regime geral de
previdência social e assistência social;

XXXII - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do
impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com deficiência, por meio
da integração de equipes multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de
reconhecimento de direitos previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de julho
de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência; e

XXXIII - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico Federal
indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Também são consideradas essenciais as atividades acessórias, de suporte
e a disponibilização dos insumos necessários a cadeia produtiva relativas ao exercício e ao
funcionamento dos serviços públicos e das atividades essenciais.

§ 3º É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o
funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, e de cargas de qualquer
espécie que possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população.

§ 4º Para fins do cumprimento ao disposto neste Decreto, os órgãos públicos e
privados disponibilizarão equipes devidamente preparadas e dispostas à execução, ao
monitoramento e à fiscalização dos serviços públicos e das atividades essenciais.

§ 5º Os órgãos públicos manterão mecanismos que viabilizem a tomada de
decisões, inclusive colegiadas, e estabelecerão canais permanentes de interlocução com as
entidades públicas e privadas federais, estaduais, distritais e municipais.

§ 6º As limitações de serviços públicos e de atividades essenciais, inclusive as
reguladas, concedidas ou autorizadas somente poderão ser adotadas em ato específico e
desde que em articulação prévia do com o órgão regulador ou do Poder concedente ou
autorizador.

§ 7º Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais de que trata
este artigo devem ser adotadas todas as cautelas para redução da transmissibilidade da
covid -19.

Art. 4º Os Poderes Judiciário e Legislativo, os Tribunais de Contas, o Ministério
Público e a Defensoria Pública definirão suas limitações de funcionamento.

Art. 5º Resolução do Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos
Impactos da Covid-19 poderá definir outros serviços públicos e atividades considerados
essenciais e editar os atos necessários à regulamentação e à operacionalização do disposto
neste Decreto.

Vigência

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Luiz Henrique Mandetta
Wagner de Campos Rosário
André Luiz de Almeida Mendonça
Walter Souza Braga Netto

DECRETO Nº 10.283, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Institui o Serviço Social Autônomo denominado
Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária
à Saúde - Adaps.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 13.958, de 18 de dezembro de 2019,

D E C R E T A :

Da Agência Para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde - Adaps

Art. 1º Fica instituído o serviço social autônomo denominado Agência para o
Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde - Adaps, na forma de pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública, nos
termos do disposto na Lei nº 13.958, de 18 de dezembro de 2019.

Parágrafo único. A Adaps tem como finalidade promover, em âmbito
nacional, a execução de políticas de desenvolvimento da atenção primária à saúde em
caráter complementar e colaborativo com a atuação dos entes federativos, de acordo
com as competências previstas na Lei nº 13.958, de 2019, inclusive a execução do
Programa Médicos pelo Brasil, sob a orientação técnica e a supervisão do Ministério da
Saúde.

Art. 2º A Adaps tem a seguinte estrutura:

I - Conselho Deliberativo;

II - Diretoria-Executiva; e

III - Conselho Fiscal.

Parágrafo único. É vedada a participação cumulativa em mais de um dos
órgãos previstos no caput.

Do Conselho Deliberativo

Art. 3º Compete ao Conselho Deliberativo, órgão de deliberação superior da Adaps:

I - aprovar:

a) o Estatuto da Adaps, observado o disposto no art. 22 da Lei nº 13.958, de 2019;

b) o contrato de gestão a ser firmado com o Ministério da Saúde, observado
o disposto nos art. 14 a art. 16 da Lei nº 13.958, de 2019;

c) o planejamento estratégico da Adaps, em consonância com o contrato de
gestão firmado com o Poder Executivo federal, por meio do Ministério da Saúde;

d) a política de gestão de pessoal e o plano de cargos, salários e
benefícios;

e) a proposta orçamentária e o plano de aplicações dos recursos da entidade,
a serem submetidos ao Ministério da Saúde anualmente, nos termos do disposto no
inciso II do caput do art. 18 da Lei nº 13.958, de 2019;

f) o regulamento que disponha sobre a remuneração dos profissionais
médicos, observado o disposto no § 2º do art. 25 da Lei nº 13.958, de 2019;

g) o programa de trabalho anual;

h) o relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão, com
a prestação de contas dos recursos públicos aplicados, a avaliação geral do contrato e
as análises gerenciais pertinentes, a ser apresentado anualmente ao Ministério da Saúde,
nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 17 da Lei nº 13.958, de 2019;

i) o relatório anual circunstanciado das atividades da Adaps, que conterá
sumário executivo, programa de trabalho, cronograma de execução, avaliação de
desempenho dos médicos e plano de gestão integrante da prestação de contas da
Adaps, a ser enviado ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e ao Conselho
Nacional de Saúde e disponibilizado na internet, nos termos do disposto no inciso IV do
caput do art. 17 da Lei nº 13.958, de 2019;

j) as contas da gestão anual, após a manifestação do Conselho Fiscal, a serem
enviadas ao Tribunal de Contas da União, nos termos do disposto no inciso II do caput
do art. 17 da Lei nº 13.958, de 2019;
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k) o manual de licitações e contratos elaborado pela Diretoria Executiva e as
alterações posteriores;

l) os contratos firmados pela Adaps, nos termos do Estatuto; e

m) a alienação e a oneração dos bens imóveis;

II - estabelecer o valor da remuneração dos membros da Diretoria Executiva,
observados os valores praticados pelo mercado, os limites previstos no contrato de
gestão firmado com o Ministério da Saúde e o teto remuneratório determinado para os
servidores da administração pública federal;

III - dispor sobre os critérios a serem observados na designação dos
ocupantes dos cargos de direção e assessoramento da Adaps, especialmente quanto ao
grau de qualificação exigido e às áreas de especialização profissional, observado o
disposto no contrato de gestão;

IV - dispensar o Diretor-Presidente, na hipótese de descumprimento
injustificado das disposições do contrato de gestão firmado com o Ministério da Saúde,
nos termos do disposto no parágrafo único do art. 18 da Lei nº 13.958, de 2019;

V - deliberar sobre a destituição de seus membros, da Diretoria Executiva e
do Conselho Fiscal, nos termos do disposto no § 6º do art. 4º, no § 3º do art. 6º e no
§ 4º do art. 8º;

VI - eleger os membros da Diretoria-Executiva, observado o disposto no art.
11 da Lei nº 13.958, de 2019;

VII - garantir a gestão transparente da informação, por meio de acesso e
divulgação amplos, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo e restrição de acesso às
informações pessoais sensíveis dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS; e

VIII - exercer outras competências previstas no Estatuto da Adaps.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo observará, no que couber, as regras
sobre transparência de informações previstas na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 4º O Conselho Deliberativo será composto por:

I - seis representantes do Ministério da Saúde;

II - um representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde;

III - um representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde;

IV - um representante da Associação Médica Brasileira;

V - um representante do Conselho Federal de Medicina;

VI - um representante da Federação Nacional dos Médicos; e

VII - um representante do Conselho Nacional de Saúde.

§ 1º Cada membro do Conselho Deliberativo terá um suplente, que o
substituirá em suas ausências e em seus impedimentos.

§ 2º Os membros do Conselho Deliberativo e respectivos suplentes serão
indicados pelos titulares dos órgãos e entidades que representam, no prazo de quinze
dias, contado da data de publicação deste Decreto.

§ 3º Os membros do Conselho Deliberativo e respectivos suplentes serão
designados pelo Ministro de Estado da Saúde, que indicará o Presidente e o Vice-
Presidente dentre os representantes do Ministério da Saúde.

§ 4º É vedada a indicação do mesmo representante por mais de um dos
órgãos ou entidades de que trata o caput.

§ 5º Os membros do Conselho Deliberativo têm mandato de dois anos,
permitida uma recondução por igual período, observado o disposto no § 6º.

§ 6º O membro do Conselho Deliberativo será destituído do cargo:

I - em virtude de renúncia;

II - na hipótese de vacância do cargo que ocupar no Ministério da Saúde,
quando se tratar dos membros de que trata o inciso I do caput, exceto quando, no
mesmo ato, houver nomeação ou designação para outro cargo em comissão ou função
de confiança no âmbito do Ministério da Saúde; ou

III - por decisão da maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo,
nas hipóteses de:

a) condenação em processo administrativo disciplinar;

b) omissão de dever previsto em norma estatutária;

c) condenação judicial transitada em julgado; ou

d) ausência, sem justificativa, no curso do mandato, a:

1. três reuniões ordinárias consecutivas; ou

2. seis reuniões ordinárias alternadas.

§ 7º A participação no Conselho Deliberativo será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerada.

§ 8º O quórum de reunião e o de aprovação é de maioria absoluta dos
membros do Conselho Deliberativo.

§ 9º Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho Deliberativo terá o
voto de qualidade em caso de empate.

Da Diretoria Executiva

Art. 5º Compete à Diretoria Executiva, órgão de gestão da Adaps:

I - elaborar propostas relativas às matérias de que tratam os incisos I a III do
caput do art. 3º e submetê-las à deliberação do Conselho Deliberativo;

II - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Deliberativo, o Estatuto,
o contrato de gestão e os demais regulamentos e normas da Adaps;

III - elaborar o balanço anual e a prestação de contas da Adaps;

IV - prestar contas ao Conselho Deliberativo sobre a execução do contrato de
gestão e aos demais órgãos de controle interno e externo, de acordo com as normas
legais e estatutárias;

V - submeter anualmente ao Ministério da Saúde o orçamento da Adaps para a
execução das atividades previstas no contrato de gestão, aprovado pelo Conselho Deliberativo;

VI - remeter ao Tribunal de Contas da União, até 31 de março do ano
subsequente ao término do exercício financeiro, as contas da gestão anual, após
manifestação do Conselho Fiscal e aprovação pelo Conselho Deliberativo;

VII - apresentar anualmente ao Ministério da Saúde, até 31 de março do ano
subsequente ao término do exercício financeiro, relatório circunstanciado, aprovado pelo
Conselho Deliberativo, sobre a execução do contrato de gestão, com a prestação de contas dos
recursos públicos aplicados, a avaliação geral do contrato e as análises gerenciais pertinentes;

VIII - enviar ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e ao Conselho
Nacional de Saúde relatório anual circunstanciado das atividades da Adaps, aprovado
pelo Conselho Deliberativo, nos termos da alínea "k" do inciso I do caput do art. 3º;

IX - estabelecer as normas de funcionamento da Adaps, de acordo com as
disposições legais e estatutárias e observadas as competências do Conselho
Deliberativo;

X - exercer a administração geral da Adaps, em estrita observância das
disposições legais e estatutárias;

XI - garantir a gestão transparente da informação, observado o disposto na
Lei nº 12.527, de 2011, por meio de acesso e divulgação amplos, ressalvadas as
hipóteses legais de sigilo e restrição de acesso às informações pessoais sensíveis dos
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS;

XII - prestar o apoio técnico e administrativo ao Conselho Deliberativo;

XIII - representar a Adaps em juízo ou fora dele, com capacidade para
constituir mandatários; e

XIV - exercer outras competências previstas no Estatuto da Adaps.

Art. 6º A Diretoria Executiva é composta por três membros eleitos pelo
Conselho Deliberativo, dos quais um será designado Diretor-Presidente e os demais
serão designados Diretores.

§ 1º A eleição dos membros da Diretoria Executiva será por maioria absoluta
dos membros do Conselho Deliberativo.

§ 2º Os membros da Diretoria Executiva têm mandato de dois anos,
permitida uma recondução por igual período, observado o disposto no § 3º.

§ 3º O membro da Diretoria Executiva será destituído do cargo:

I - em virtude de renúncia; ou

II - por decisão da maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo,
nas hipóteses de:

a) condenação em processo administrativo disciplinar;

b) omissão de dever previsto em norma estatutária;

c) condenação judicial transitada em julgado;

d) infração, no exercício de suas funções, das normas legais ou
estatutárias;

e) desempenho insuficiente para a execução do contrato de gestão; ou

f) afastamento de suas funções, sem justificativa, por mais de trinta dias
consecutivos.

§ 4º A remuneração dos membros da Diretoria Executiva será estabelecida
pelo Conselho Deliberativo, nos termos do disposto no inciso II do caput do art. 3º.

Do Conselho Fiscal

Art. 7º Compete ao Conselho Fiscal, órgão de fiscalização das atividades de
gestão da Adaps:

I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil e
patrimonial da Adaps, incluídos os atos do Conselho Deliberativo e da Diretoria
Executiva, observado o disposto no contrato de gestão;

II - manifestar-se sobre o balanço anual e a prestação de contas da Adaps,
antes de sua aprovação pelo Conselho Deliberativo; e

III - exercer as demais competências previstas no Estatuto da Adaps.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal, mediante requerimento de qualquer de
seus membros, poderá solicitar aos órgãos da Adaps:

I - informações ou esclarecimentos relativos à sua função fiscalizadora; e

II - a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis específicas.

Art. 8º O Conselho Fiscal será composto por:

I - dois representantes indicados pelo Ministro de Estado da Saúde; e

II - um representante indicado, em conjunto, pelos conselhos e pelas
entidades referidas nos incisos II a VII do caput do art. 4º.

§ 1º Cada membro do Conselho Fiscal terá um suplente, que o substituirá em
suas ausências e em seus impedimentos.

§ 2º A indicação conjunta prevista no inciso II do caput ocorrerá por
aprovação da maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo de que tratam os
incisos II a VII do caput do art. 4º.

§ 3º Os membros do Conselho Fiscal têm mandato de dois anos, permitida
uma recondução por igual período, observado o disposto no § 4º.

§ 4º Será destituído o membro do Conselho Fiscal que incorrer nas hipóteses
previstas no § 6º do art. 4º.

§ 5º O Presidente do Conselho Fiscal será eleito dentre seus membros, para
um período de dois anos, vedada a recondução.

§ 6º A participação no Conselho Fiscal será considerada prestação de serviço
público relevante, não remunerada.

§ 7º O quórum de reunião e o de aprovação é de maioria dos membros do
Conselho Fiscal.
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Do Contrato de Gestão

Art. 9º O contrato de gestão será disponibilizado integralmente na internet
pelo Ministério da Saúde e pela Adaps, no prazo de quinze dias, contado da data de sua
celebração, revisão ou renovação.

Parágrafo único. A publicação resumida do contrato de gestão ou de seus
aditamentos na imprensa oficial será providenciada pelo Ministério da Saúde até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

Art. 10. O Ministério da Saúde instituirá, após a celebração do Contrato de
Gestão, comissão de acompanhamento e avaliação, responsável pelo acompanhamento
e avaliação periódica dos resultados alcançados com a execução do contrato de
gestão.

Parágrafo único. A comissão encaminhará, semestralmente, ao Ministro de
Estado da Saúde, relatório sobre a avaliação realizada.

Disposições finais

Art. 11. As despesas decorrentes do cumprimento do disposto neste Decreto
correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento geral da União
e observarão os limites de empenho e movimentação financeira, sem prejuízo do
disposto no art. 8º da Lei nº 13.958, de 2019.

Art. 12. Compete ao Ministro de Estado da Saúde editar normas complementares
para o cumprimento do disposto na Lei nº 13.958, de 2019, e neste Decreto.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Luiz Henrique Mandetta

DECRETO Nº 10.284, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a dilação do prazo de vencimento das
tarifas de navegação aérea, durante o período de
enfrentamento da pandemia da covid-19.

O P R ES I D E N T E DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, e na
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,

D E C R E T A :

Art. 1º O Comandante da Aeronáutica poderá promover a dilação do prazo de
vencimento das tarifas de navegação aérea a fim de permitir a reoganização financeira das
empresas do setor, durante o período de enfrentamento da pandemia da covid-19.

§ 1º O vencimento das obrigações não poderá ser postergado para momento
posterior ao fim do ano fiscal corrente.

§ 2º O disposto no caput não se aplica às tarifas a serem pagas a entidades
autorizadas a prestar serviços de navegação aérea que não integrem a administração pública
federal.

§ 3º Caso seja necessário, o Comando da Aeronáutica poderá disciplinar a forma de
recolhimento das tarifas de modo a garantir a efetivação do previsto no § 2º.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva

DECRETO Nº 10.285, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Reduz temporariamente as alíquotas do Imposto
sobre Produtos Industrializados - IPI incidentes
sobre os produtos que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 153, § 1º, da Constituição e
no art. 4º, caput, incisos I e II, do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de
1971,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam reduzidas a zero as alíquotas do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI incidentes sobre os produtos classificados nos códigos relacionados
no Anexo a este Decreto, conforme a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de
2016.

Art. 2º A partir de 1º de outubro de 2020, ficam restabelecidas as alíquotas
do IPI anteriormente incidentes sobre os produtos a que se referem o art. 1º.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO

. PRODUTO CÓDIGO TIPI

. Álcool etílico com um teor alcoólico, em volume, igual ou superior a
70 % vol, impróprio para consumo humano

2207.20.19

. Desinfetantes em formas ou embalagens exclusivamente para uso
direto em aplicações domissanitárias, que contenham bromometano
(brometo de metila) ou bromoclorometano, exceto aqueles
classificados no Ex 01

3808.94.11

. Outros desinfetantes em formas ou embalagens exclusivamente para
uso direto em aplicações domissanitárias, exceto aqueles classificados
no Ex 01

3808.94.19

. Gel antisséptico, à base de álcool etílico 70%, contendo, entre outros,
umectantes, espessante e regulador de pH, próprio para higienização
das mãos

3808.94.29

. Vestuário e seus acessórios de proteção, de plástico 3926.20.00

. Presilha plástica para máscara de proteção individual, própria para
prender o tirante de fixação na cabeça do usuário

3926.90.90

. Clip nasal plástico, próprio para máscara de proteção individual 3926.90.90

. Clip nasal e grampos metálicos em ferro ou aço, próprio para máscara
de proteção individual

7326.20.00

. Óculos de segurança 9004.90.20

. Viseiras de segurança 9004.90.90

. Aparelhos de eletrodiagnóstico para controle da saturação da
hemoglobina pelo oxigênio no sangue arterial, denominados
oxímetros

9018.19.80

. Cateteres de poli (cloreto de vinila), para termodiluição 9018.39.23

. Tubo laríngeo, de plástico, próprio para procedimentos anestésicos ou
cirúrgicos de rotina, com ventilação espontânea e/ou controlada

9018.39.99

. Aparelhos de ozonoterapia, de oxigenoterapia, de aerossolterapia,
aparelhos respiratórios de reanimação e outros aparelhos de terapia
respiratória

9019.20

. Máscaras de proteção e escudos faciais, contra materiais
potencialmente infecciosos

9020.00.90

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
M E N S AG E M

Nº 117, de 20 de março de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nº 926, de 20 de março de 2020.

Ministério da Cidadania

SECRETARIA ESPECIAL DO ESPORTE

PORTARIA Nº 1, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Estabelece a ampliação do prazo de validade das
certidões emitidas em decorrência do atendimento
dos artigos 18 e 18-A da Lei nº 9.615, de 24 de
março de 1998, em razão da situação de Emergência
de Saúde Pública de Importância Internacional
decorrente do Coronavírus (COVID-19).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DO ESPORTE ADJUNTO, no uso da atribuição que lhe
confere a Portaria nº 06, de 20 de março de 2020, e tendo em vista a Instrução Normativa
nº 19 do Ministério da Economia, de 12 de março de 2020, que estabelece orientações aos
órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal (SIPEC),
quanto às medidas de proteção para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19), resolve:

Art. 1º Art. 1º Estabelecer a ampliação do prazo de validade, para todos os fins
legais, até 31 de maio de 2020, das certidões que atestam o cumprimento dos requisitos
constantes dos artigos 18 e 18-A da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, pelas entidades
do Sistema Nacional do Desporto, com vencimento entre 19 de março e 31 de maio de
2020.

Art. 2º Essa Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANDRÉ BARBOSA ALVES

PORTARIA Nº 6, DE 20 DE MARÇO DE 2020

O SECRETÁRIO ESPECIAL DO ESPORTE, no uso de suas atribuições e
considerando o art. 62, I, do Decreto nº 9.674, de 2 de janeiro de 2019, resolve:

Art. 1º Delegar ao Secretário Especial do Esporte Adjunto, e nos seus
afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares ao seu substituto legal, a
competência para realizar o procedimento de verificação das exigências contidas nos
artigos 18 e 18-A da Lei nº 9.615/1998, nos termos do parágrafo único do Art. 18 e do §2º
do 18-A da Lei nº 9.615 de 1998.

Art. 2º Ficam convalidados os atos de que tratam esta Portaria, praticados
anteriormente à sua publicação.

Art. 3º Revogar a Portaria nº 5, de 30 de janeiro de 2020, publicada no DOU de
04 de fevereiro de 2020.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO REIS MAGALHÃES

Ministério da Saúde
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 467, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Habilita Unidade de Suporte Básico (USB), destinada ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -
SAMU 192, pertencente à Central de Regulação das Urgências de Itabuna, e estabelece recurso do
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta
Complexidade - MAC do Estado da Bahia e Município de Camacan.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das suas atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 2.216/GM/MS, 14 de outubro de 2004, que habilita Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 nos Municípios de Eunápolis,

Itabuna e Jequié;
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